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O trabalho nas prisons:
da ‘redençom de penas’
à falta de direitos
David Soto, do Observatório para a Defesa dos Direitos e Liberda-

des Esculca, fai umha revista da história do trabalho nas prisons

desde a ditadura franquista até hoje.  Nesta revisom, salienta-se que

este trabalho continua a basear-se na exploraçom das pessoas presas,

que recebem salários baixos e carecem de direitos laborais, assim

como da possibilidade de fazer greve. Entre as grandes beneficiadas

desta situaçom encontram-se as empresas privadas, que logram ace-

der a mao de obra por baixo custe. 

PANÓPTICO / 12Memória da 
luita estudantil
Cumprem-se vinte anos da luita contra a Lei Or-
gânica de Universidades (LOU) que paralisou a
atividade académica durante meses. Este
movimento marcou também o nascimento de
umha geraçom de ativistas e militantes que
continuariam presentes no ciclo mobilizatório
marcado polo afundimento do ‘Prestige’
e o rechaço à guerra no Iraque. 
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F
azer memória nom pode ser ape-

nas um exercício de nostalgia.

Olhar para o espelho distorcido

dos anos passados teria que esti-

mular umha prática que ajude a compreen-

der a atualidade e os processos que desem-

bocárom no momento presente. Assim,

trazer às páginas deste jornal a lembrança

da luita contra a Lei Orgânica de Universi-

dades (LOU) de 2001 nom é apenas a ce-

lebraçom de umha efeméride. É também

umha crónica sobre a qual refletir arredor

dos tempos das vagas mobilizatórias e as

consequências que sobre as mesmas tem a

atual ditadura neoliberal. 

Pode-se dizer que a luita contra a LOU foi a última grande

revolta universitária do nosso país. Nalguns momentos pos-

teriores viviriam-se novos surtos do movimento estudantil

assembleário –em 2007 e 2008 contra o Processo de Bolo-

nha ou em 2012 contra a ‘decreto Wert’ e no ronsel do

15M– mas sem conseguir já a conscienciaçom maciça do es-

tudantado para a defesa de umha universidade pública atin-

gida nos últimos meses de 2001. 

Na universidade a cada vez mais mercantilizada os protes-

tos esmorecérom, mas a luita contra a LOU tivo outras canles

polas quais desenvolver a sua criatividade e explorar a energia

militante criada. Os primeiros anos de século fôrom de cons-

tante mobilizaçom e quando aconteceu a catástrofe ecológica

do Prestige havia umha mocidade com experiência organiza-

tiva pronta para erguer a voz. Sem pretender medir o sucesso

desta vaga em simples resultados eleitorais, a ampla conscien-

ciaçom social atingida logrou tirar o ex-ministro franquista

Manuel Fraga da presidência da Junta.

Nestes tempos semelha impossível voltar viver umhas mobi-

lizaçons como as desses anos, mas também nos anos prévios à

LOU podia semelhar inimaginável um protesto de tal enver-

gadura. Olhar cara estas experiências reivindicativas é reimagi-

nar ferramentas e métodos de luita e recalibrar a sua utilidade

contra o aparente assentamento do modo de vida neoliberal.

alto
falante

altofalante@novas.gal

Perante o previsível fecho das
negociaçons sobre a aplicaçom
da próxima Política Agrícola

Comum no Estado espanhol, o Sindi-
cato Labrego Galego quer fazer cons-
tar que os indícios, na forma dos do-
cumentos publicados até o de agora,
assinalam com claridade para um
Plano Estratégico mui discriminatório
cara a Galiza. [...]

Aaplicaçom estatal da PAC que
agora está por ser selada dá as
costas aos setores galegos:

leite e carne de bovino. Quanto a vin-
hedo, horta, fruteiras, ovino e ca-
brum, estas políticas pensadas no
centro consideram a Galiza insignifi-
cante e, portanto, nem digna de ser
tomada em consideraçom no desen-
volvimento normativo.

Até o de agora, isto semelhava res-
ponder a umha inclinaçom genérica
da PAC cara a modelos de agricultura
e gadaria afastados à cornija cantá-
brica. Mas também vemos nos últi-
mos acordos que há outras regions de
pagamento, dentro da própria cornija,
com condiçons específicas mui van-
tajosas das que a Galiza também fica
excluída. [...]
Nom se trata só do pagamento por
hectares, nem a definiçom de agricul-
tor ativo, nem o 'capping', nem o sis-
tema de pagamento por direitos his-
tóricos, nem a ajuda redistributiva,
nem o pagamento por pessoa moça...
Nada se ajusta à nossa realidade.
Nengum desses ámbitos, que eram
suscetíveis de se desenhar durante
este processo ministério-conselha-
rias, chegam ao acordo com um mo-

delo que reconheça a situaçom real
do nosso agro. Esta nova reforma dei-
xará-nos, novamente, entre as comu-
nidades com os pagamentos mais pe-
quenos por pessoa ativa agrária e
com maior número de pessoas agri-
cultoras a título principal que nom co-
bram PAC.

Do Sindicato Labrego Galego
temos que insistir na denún-
cia de que esta PAC, para

além dos titulares com declaraçons
do conselheiro, é péssima para a Ga-
liza. [...] Já está bem de pretender
adaptar a nossa realidade à força para
a encaixar nos moldes dos demais.

Sindicato Labrego Galego /
20 de Outubro de 2021

SLG rechaça o acordo de um Plano Estratégico
Estatal da PAC catastrófico para Galiza

Mobilizaçom estudantil em Ourense, no ano 2012. charo lopes
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S
e bem que nom é fácil inter-

rogar-se sobre o suicídio, a

tarefa torna-se impossível se

desatendermos, pola via das

estatísticas, cada experiência particu-

lar. Na sua singularidade, cada vida e

cada morte pertence a alguém com

nome, apelidos e umha história única.

E apesar de todo, pergunto-me: que

significou cada vida e que quixo dizer-

nos cada morte?, que nos dizem de

nós como sociedade?, quem, como

diria Antonin Artaud, fôrom suicidados?,

quem luitou a morte com a vida até a

derrota?, quem, porque sim, decidiu

dispor de si própria?

Frente à vida biológica, de espécie

(zoé), a vida biográfica (bios) está im-

pregnada de acontecimentos, signifi-

cados, valores, crenças, com que a do-

tamos de sentido. É no seu transcorrer

quotidiano onde se passam as cousas

que nos afetam e é também, claro,

nesse decorrer onde opera um com-

plexo de formas de poder que nos

atravessa criando violências sem

conto. O sistema que padecemos, ca-

pitalista, hetero-patriarcal, capacitista,

neo/colonial etc., desprega-se num re-

gime de normalidade que consente,

quando nom promove, desigualdades,

desemprego, precariedade, pobreza,

exclusom, discriminaçons múltiplas,

isolamento etc. Como resultado dos

diferentes impactos e cruzamentos, as

pessoas, que somos vulneráveis, acaba-

mos sendo danadas, vulneradas.

Antes do que consistir num fenó-

meno de abordagem exclusivamente

clínica, o suicídio interpela-nos com re-

laçom às circunstâncias que condicio-

nam a nossa existência, provocando ní-

veis extremos de sofrimento. Por esta

razom, precisamente, convém recear de

mitos procedentes da ciência positivista,

tais como que o suicídio e as condutas

suicidas som sintomas dumha doença

mental. Ditas crenças simplificam enor-

memente umha realidade complexa e

multifatorial que, polo demais, nom se

resolve redobrando o controlo e a vigi-

lância sobre quem sofre.

Acontece, porém, que diferentes pla-

nos de prevençom concebidos por ad-

ministraçons públicas, como a galega,

assentam nesta compreensom biomé-

dica que patologiza o suicídio. Os cita-

dos dispositivos terapêuticos, algoritmo

mediante, som focados na prediçom da

conduta suicida, construindo para isso

perfis de risco que partem nom já de

esquivos parâmetros biológicos, senom

de dados numéricos. Os níveis de mal-

estar que esta estratégia produze nom

parecem reflectir-se em nengumha es-

tatística, como tamém nom se admite

que é mais fácil (e lucrativo) psiquiatri-

zar a vida quotidiana do que mudar as

circunstâncias sociais, políticas, econó-

micas, culturais e biográfico-contex-

tuais em que se gera o mal-estar e em

que o suicídio acontece. Atribuindo à

biologia as causas de ambos fenóme-

nos, ou acudindo a marcas de identifi-

caçom de risco para o manejo das con-

dutas, o poder terapêutico banaliza a

afliçom e ignora a voz narrativa de

quem sofre e dos seus entornos, despo-

jando-a do seu potencial político.

Que o suicídio seja apresentado

como umha problemática de saúde

pública nom significa que deva ser tra-

tado em termos de doença. Falar do

fenómeno é tam necessário como falar

do quadro conceitual a partir do qual

o focamos e o abordamos. Longe de

estratégias de controlo dirigidas a

fazer do viver um mero persistir, pôr o

foco nos contextos em que a vida e o

sofrimento se dam, para transformá-

los, supom responsabilizar-nos por um

futuro em que a primeira aspire a va-

lorizar-se melhor do que a morte.

O suicídio
interpela-nos com
relaçom às
circunstâncias
que condicionam
a nossa existência 

MIGUEL SALAS SONEIRA

Miguel Salas Soneira é educador social, doutor

em Ciências da Educaçom e professor colabora-

dor da Universitat Oberta de Catalunya.

Sobre o suicídio
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A
o longo dos últimos anos

o coletivo LGBT+ presen-

ciou umha escalada de

violência inédita desde a

aprovaçom do matrimónio igualitário

no 2005, lei que se bem nom atingia

a opressom estrutural vivida polo co-

letivo nem melhorava substancial-

mente as nossas condiçons materiais

de existência, supujo umha mudança

de paradigma ao nível da aceitaçom

social da diversidade sexo-afetiva. O

assassinato de Samuel Luiz, o pri-

meiro assassinato homofóbico na Ga-

liza em quase duas décadas, nom se

trata de um caso isolado, senom a ex-

pressom mais extrema de umha mu-

dança que está a acontecer ao nível

sistémico. Assim, no mesmo fim de

semana era agredida umha mulher

trans em Compostela e eram vandali-

zados vários pontos de referência

para o coletivo LGBT+ ao longo de

todo o país, atos vandálicos que só se

reforçárom e se estendérom após as

mobilizaçons maciças do 5 de julho

em repulsa a esta violência.

Em Avante LGBT+ consideramos

que estamos num novo ponto de in-

flexom, com a chegada de novas gera-

çons nas quais o coletivo está nom

apenas “tolerado” ou “aceite” senom

normalizado e celebrado. Porém, e se-

guindo a Gramsci, é no claro-escuro

entre o mundo novo que nasce e o

velho que nom acaba de morrer onde

nascem os monstros. Assim, a mostra

de que o detonante da violência ex-

trema que sofremos é a nossa nova vi-

sibilidade e presença na sociedade po-

demos vê-la no facto de a maioria de

agressons LGBTfóbicas se concentra-

rem no mês do Orgulho, junho, assim

como no imediatamente posterior.

Consideramos naïf atribuir a Vox,

partido que nem sequer conta com re-

presentaçom na Galiza, a origem de

todos os males do coletivo. Se bem

que carregam com a sua parte de res-

ponsabilidade por institucionalizar

uns discursos que até há pouco nom

tinham cabimento nas cortes espanho-

las –mas sim no dia a dia do PP e do

PSOE –, esta vaga de violência enqua-

dra-se num processo global de retro-

cesso nos nossos direitos. Isto é espe-

cialmente certo para o coletivo trans,

que vê como as conquistas das últimas

décadas estám a ser desmanteladas em

países como os Estados Unidos e o

Reino Unido, os quais pola sua posi-

çom de hegemonia cultural influen-

ciam a política de todo o globo.

Enquanto o presidente Feijó nega o

caráter homofóbico do assassinato de

Samuel em base ao desconhecimento

da sua sexualidade por parte do assas-

sinos, nós temos claro que nom nos

matam por ser LGBT+, senom por pa-

recê-lo, por transgredir as normas de

género. É por isto que a desconfiança

e o assinalamento que está a proliferar

em ambientes de esquerda contra as

pessoas trans e nom binárias se tra-

duze num reforço da violência que

sofre o conjunto do coletivo, e até pes-

soas que sem pertencer a ele som dis-

criminadas por nom serem quem de

se adaptar às ditas normas de género.

Portanto, se queremos acabar com

toda a violência que sofrem as pessoas

LGBT+ e conquistar um futuro de li-

berdade para todas, devemos purgar

de todos os espaços as ideias que vin-

culam as pessoas trans ao machismo e

ao neoliberalismo, que as acusam de

apagar as mulheres ou de serem os he-

raldos da morte pós-moderna da luita

de classes.

O assassinato de
Samuel Luiz, o
primeiro assassinato
homofóbico na
Galiza em quase
duas décadas, nom
se trata de um caso
isolado, senom a
expressom mais
extrema de umha
mudança que está
a acontecer ao nível
sistémico

Novos rostros, mesmo ódio
XANDRE GARRIDO LÓPEZ

Xandre Garrido López é Responsável de Orga-

nizaçom de Avante LGBT+.

Ataque homofobico contra umha vivenda em Boiro.

O detonante da
violência extrema
que sofremos é a
nossa nova
visibilidade na
sociedade, como
prova que a maioria
de agressons
LGBTfóbicas se
concentram no mês
do Orgulho

Consideramos ‘naïf’
atribuir a Vox a
origem de todos
os males do coletivo,
dado que esta vaga
de violência se
enquadra num
processo global
de retrocesso nos
nossos direitos
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E
m finais do ano 2001, o go-

verno do PP, com os votos

a favor de Coalición Cana-

ria e CIU, aprova no Con-

gresso a Lei Orgânica de Universida-

des. Enquanto esta lei era debatida no

Senado, o estudantado protagonizava

nas ruas de todo o estado umha das

luitas mais duradouras e significativas

da história do movimento estudantil.

Na segunda legislatura de Aznar,

com um Partido Popular muito mais

forte que na primeira –tinha maioria

absoluta–, a Ministra da Educaçom

naquela altura, Pilar del Castillo, de-

senvolve umha lei que supunha em

traços gerais a entrada das empresas

privadas na universidade. Fijo-o com

um procedimento quase de urgência e

ignorando grande parte da comuni-

dade educativa: reitores, claustro, pro-

fessorado, sindicatos e organizaçons

estudantis para evitar qualquer tipo de

crítica e mobilizaçom. Estas formas

desenvolvidas polo PP que punham

de manifesto o talante autoritário do

governo fôrom, em grande parte, o

que contribuiu para deslegitimar a

LOU e conseguir um grande apoio so-

cial que passou as fronteiras dos cam-

pus universitários.

O movimento contra a privatizaçom

das universidades na Galiza –concreta-

mente na Universidade de Santiago de

Compostela (USC)– consegue conver-

ter-se em poucas semanas no protago-

nista do movimento estudantil estatal.

Os principais meios de comunicaçom

do estado abrem telejornais e enchem

capas de jornais com os protestos pro-

tagonizados polas estudantes galegas.

A imaginaçom das açons anti LOU,

o grau de organizaçom desenvolvido

polas estudantes e a sua durabilidade

no tempo fam com que a luita na Ga-

liza chegue a se colocar rapidamente

na vanguarda do Estado. E nom só, as

assembleias de faculdade extravasam a

organizaçom tradicional das organiza-

çons estudantis, umha vez que som as

assembleias as promotoras finais das

mobilizaçons coordenadas a nível na-

cional através da ‘Coordenadora Ga-

lega por unha Universidade Pública e

de calidade’.

Na Galiza surgem novos inimigos,

Aznar e del Castillo Protestar contra a

LOU era também protestar contra

Manuel Fraga, contra o delegado do

Governo Arsenio Fernández de Mesa

e contra o Conselheiro da Educaçom

Celso Currás.

Primeiros dias
Antes do estourido mobilizatório de

novembro já umha convocatória da

AGIR realizara umha mobilizaçom

em outubro que reunira centenas de

estudantes em Compostela contra a

Vinte anos do último grande
protesto estudantil

O talante autoritário
do governo espanhol
foi em grande parte
o que contribuiu a
deslegitimar a LOU
e a conseguir um
grande apoio social 
para os protestos

Quando se assinalam
20 anos das mobiliza-
çons anti-LOU, o NOVAS

DA GALIZA analisa com alguns dos seus protagonistas

os feitos mais relevantes daquele protesto e a pe-
gada que deixou o movimento estudantil galego no
devir dos movimentos sociais e posteriores aconte-
cimentos históricos e sociais na Galiza.

maria álvares rei
aarón l. rivas

Manifestaçom multitudinária contra a LOU.
xoán a. soler
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LOU. Mas foi depois da aprovaçom

da lei no Congresso espanhol, no 31

de outubro, que o movimento assem-

bleário eclodiu e paralisou a vida da

universidade compostelana. Alexan-

dre Ramos, que na altura militava na

esquerda independentista, salienta “o

carácter espontáneo e transversal deste

movimento, além do rápido e diná-

mico que se tornou. Em apenas uns

dias, o movimento contra a LOU pas-

sou de aglutinar a umhas poucas dú-

zias de estudantes com militáncia po-

lítica prévia no movimento estudantil,

a juntar milhares de estudantes sem

qualquer vínculo prévio com outras

lutas populares”.

Para Berta Permui, militante da

AGIR nesta etapa, esses primeiros dias

de novembro fôrom também decisivos.

“Depois de umha primeira mobiliza-

çom mui importante, as assembleias

realizadas em ambos os dous campus

de Compostela decidírom unificar-se.

Aquela primeira assembleia unificada,

que decorre no Burgo das Naçons esse

mesmo dia pola noite, excede todas as

expetativas de assistência e decide-se

lançar aquela que seria a primeira mo-

bilizaçom deste movimento assembleá-

rio, que remataria na sede do Partido

Popular”, lembra Permui. A Assem-

bleia nasceu no 5 de novembro, dous

dias antes de umha convocatória de

greve geral contra a LOU das centrais

sindicais. Nesta primeira assembleia o

estudantado da USC entra em greve.

Esta greve irá durar até o dia 22 desse

mês em todos os campus galegos, mas

várias faculdades compostelanas conti-

nuarám semanas em luita.

Funcionamento das assembleias
Permui acha que foi notável o grau de

madurez atingido na organizaçom do

movimento. "Nuns poucos dias criou-

se umha rede com assembleias nas fa-

culdades, que decorriam de manhá,

umha coordenadora geral, que reunia

todas as tardes na Faculdade de His-

tória, e distintas comissons de trabalho

específicas”, salienta.

Entre as comissons específicas en-

contrava-se a de meios de comunica-

çom, que durante os dias de greve edi-

tava um vozeiro que chegou a ter umha

periodicidade diária. “Fôrom três

meses de assembleias ininterrompidas”,

lembra Maria Bagaria, quem estudava

na faculdade de Económicas quando

estourou o movimento assembleário.

Bagaria lembra as aulas da sua facul-

dade ateigadas durante as assembleias.

“Houve algum momento em que, de

algum jeito o outro, participou todo o

mundo, pois era algo em que ninguém

podia ficar à margem”, salienta.

Ademais, a coordenaçom de assem-

bleias transcendia os campus universi-

tários de Compostela e procurava

umha unidade de açom a nível nacio-

nal que ajudou a construir um dis-

curso próprio desde a Galiza perante

a reforma espanhola das universida-

des. Expom Alexandre Ramos: “As

denominadas ‘assembleias de facul-

dade’ eram as autênticas promotoras

das mobilizaçons e, por cima delas,

exercia a tarefa de coordenaçom umha

coordenadora de assembleias de cada

universidade que finalmente consti-

tuíam a chamada ‘Coordenadora ga-

lega por umha universidade pública e

de qualidade’, em que também se in-

cluíam os sindicatos estudantis e de

professorado e PAS. Do meu ponto de

vista, foi importante a existência de

estruturas deste estilo que serviam

para dar umha saída desde a Galiza a

problemas com origem nas políticas

do governo espanhol”. 

Fechos nas faculdades
Um dos métodos de luita neste movi-

mento fôrom os feches nas faculdades,

com que se impedia o desenvolvimento

da vida académica e se aprofundava nas

dinámicas assembleárias. Em Compos-

tela houvo dous fechos principais: em

História e em Filologia, sendo este úl-

timo o mais prolongado no tempo.

O fecho de História tivo lugar nos

primeiros dias do movimento, ini-

A coordenaçom de
assembleias
transcendia os
cámpus
universitários de
Compostela e
procurava umha
unidade de açom a
nível nacional

Protesto contra a LOU.
paco rodríguez
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ciando-se no dia seguinte à pri-

meira assembleia geral no Burgo das

Naçons. “Os fechos supunham um

nível mui alto de autoorganizaçom”,

expom Maria Bagaria, “pois a gente

tinha de permanecer ali, havia que

levar comida, havia que defender o es-

paço…”. Bagaria lembra-se daquele pri-

meiro fecho na Faculdade de História:

“A maioria de nós nom nos tínhamos

organizado previamente e foi umha

grande experiência, embora para al-

gumhas coisas fosses muito ingénua”.

O fecho em Filologia iniciou-se na

segunda-feira 26 de novembro. Um

comunicado da assembleia de Filolo-

gia descrevia este momento: “o fecho

começou pelas 21.30h do 26, quando

meia centena de estudantes retiramos

as chaves ao bedel (apesar das reitera-

das negativas deste). Fechamos as por-

tas com as próprias chaves da facul-

dade e bloqueamos as entradas com

tábuas e cadeias”.

Da assembleia de Filologia formava

parte Cris Lestegás. “Lembro-me de

decidir fechar e decidir que a palavra

a tínhamos nós”, expom. Esta ativista

salienta que durante o fecho as assem-

bleias que se desenvolviam eram mul-

titudinárias e valora positivamente a

unidade que havia entre o estudan-

tado da faculdade. “Ao longo do dia

abríamos para que vinhesse a gente de

fora que queria participar na assem-

bleia e no fecho ficávamos um nú-

mero mais reduzido de gente”, lem-

bra. Durante o tempo do fecho a vida

académica na faculdade estivo sus-

pensa, nom podendo tampouco ace-

der o professorado aos seus gabinetes.

É o retrouso dumha cançom composta

naqueles dias que fai lembrar Lestegás

que a duraçom total do fecho foi de

19 dias. “A próxima vez ficamos mais

de um mês” dizia a cançom.

na rua
Durante o mês de novembro a mobili-

zaçom do estudantado nas ruas de

Compostela é constante. Cortes de trán-

sito espontáneos, caçaroladas… mesmo

umha noite de greve de consumo nos

bares. Algumhas das mobilizaçons se-

manais das quartas-feiras prolongam o

seu percorrido até lugares como os pré-

dios da Junta ou os locais do PP. Nestas

jornadas também se registam ataques

com cocktails-molotov a agências ban-

cárias relacionadas com o processo pri-

vatizador da universidade.

Um dos clímax na mobilizaçom na

ruas atinge-se na quarta-feira 28 de

novembro com umha manifestaçom

multitudinária de carácter nacional em

Compostela. Outro dos grandes clí-

max mobilizatórios tivo lugar no sá-

bado 15 de dezembro durante a to-

mada de posse de Manuel Fraga como

presidente da Junta, naquela que seria

a sua última legislatura. A mobiliza-

çom arredor desta data começaria no

dia anterior, quando um grupo de es-

tudantes se fecha na Reitoria com a in-

tençom de lançar umha faixa que

fosse visível no dia seguinte desde a

Praça do Obradoiro -lugar em que

2001

24 de outubro: Primeira mobilizaçom
contra a LOU na Galiza promovida por
AGIR. Várias centenas de estudantes mo-
bilizam-se em Compostela.

31 de outubro: Debate da LOU no Parla-
mento espanhol. Convocatória de greve
entre o professorado e mobilizaçom 
estudantil. 

5 de novembro: Nascem as assembleias
de estudantes em Compostela. Primeiro
celebram-se duas assembleias simultá-
neas em CC. Políticas e em CC. Económi-
cas, para mais tarde unir-se numha convo-
catória no Burgo das Naçons em que
participam 2.000 estudantes.

6 de novembro:  Primeira mobilizaçom
estudantil em que participam 10.000 estu-
dantes. Nova assembleia multitudinária

onde o estudantado da USC entra em
greve. Dá início o fecho na faculdade de
História. O movimento estende-se por ou-
tros campus galegos.

7 de novembro: Greve geral contra a
LOU. Estudando concentra-se diante das
Subdelegaçons de Governo em Ourense
(1.500 pessoas), Ferrol (300 pessoas),
Ponte Vedra (300 pessoas) e diante da De-
legaçom do Governo na Corunha (2.000
pessoas). Em Compostela 15.000 estu-
dantes marcham da Praça do Obradoiro
até a Junta.

A luita no dia-a-dia

   
paco rodríguez

Protesto contra a LOU.
sandra alonso

Um dos métodos de
luita fôrom os fechos
nas faculdades, com
que se impedia o
desenvolvimento da
vida académica e se
aprofundava nas
dinámicas
assembleárias. Em
Compostela houvo
dous principais:
em História
e em Filologia
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Fraga remataria o seu percurso

desde o Parlamento acompanhado de

milhares de gaitas-. Mas o estudantado

foi despejado violentamente pola po-

lícia, que seguia instruçons da Delega-

çom do Governo e do reitor Darío

Villanueva. “Santiago estava tomada e

Darío Villanueva deu autorizaçom

para que entrassem os antidistúrbios

na USC; algo que só acontecera no

conflito do Burgo das Naçons. Despe-

járom-nos violentamente, de madru-

gada, enquanto na rua havia mais de

250 pessoas de apoio e depois vinhé-

rom várias cargas”, lembra Iria Aboi,

estudante de Filologia e militante dos

Comités Abertos de Faculdade (CAF)

na altura. 

O dia da tomada de posse de Fraga

centenas de estudantes saírom da

Praça Vermelha em direçom à Praça

da Galiza. Nas imediaçons deste lugar

a polícia carregou empregando gases

lacrimógenos. Vários estudantes con-

frontárom a polícia e os tumultos es-

palhárom-se pola zona nova. Um pe-

queno grupo consegue aceder ao

Obradoiro, onde se escuitam os seus

berros e o lançamento de petardos.

Após o acontecido na Reitoria a

Universidade opta pola via repressiva.

No 18 de dezembro centenas de estu-

dantes concentram-se perante o Claus-

tro da USC reclamando a demissom

de Darío Villanueva por permitir o

despejo policial da Reitoria. As estu-

dantes entrarám no interior do Claus-

tro, onde Villanueva dá por finalizada

a reuniom e foge. A sua única resposta

ao estudantado será a repressom: a

USC inicia umha comissom de inves-

tigaçom que rematará com 53 estu-

dantes denunciadas perante a justiça. 

Após o Natal, as mobilizaçons dimi-

nuem e as assembleias vam perdendo

a sua atividade, passando a criar-se or-

ganismos de apoio às estudantes reta-

liadas. Mas a combatividade e a ima-

ginaçom mantinham-se vivas, e em

maio de 2002 eram tapados os gabi-

netes do professorado que participara

da comissom de investigaçom contra

o estudantado.

“Abrírom-nos expediente de expul-

som da Universidade e tivemos um

juízo por ‘sediçom’ em que o advo-

gado da universidade foi mais doberman

que a própria Fiscalia”, expom Aboi,

que participou do fecho na Reitoria.

Esta militante analisa também a deriva

repressiva da USC: “Produziu-se a

abertura de expedientes no fecho que

tínhamos em Filologia qualificado pola

decana como ‘ato terrorista de menor

nível’, também a expulsom do Alexan-

dre e o juízo do que antes falei... Utili-

zárom o manual clássico da repressom

pura e dura para amedrentar e desmo-

bilizar. A evoluçom de Darío Villa-

nueva dá boa conta do bem que lhe

pagárom os serviços prestados”.

a mercantilizaçom
da universidade
Após a brutalidade das cargas policiais

e a perda de capital humano nas mo-

bilizaçons após o Natal, ademais dos

processos repressivos contra o estudan-

tado, a LOU foi aplicada.

Segundo Isaac Lourido, que naquela

altura participou como estudante do

movimento anti-LOU e na atualidade

é professor na Universidade da Coru-

nha, a LOU supujo o início de umha

série de processos de mercantilizaçom

dos bens públicos que se forom en-

saiando mais adiante na crise de 2008:

“A crítica que se fez nessa altura, e que

8 de novembro: Em Compostela, cortes
de tránsito e caçaroladas multitudinárias.
Durante todo o mês de novembro a mobi-
lizaçom será contínua.

14 de novembro: Jornada de luita nas
universidades. Manifestaçons nas sete ci-
dades reunem mais de 70.000 estudantes.

19 de novembro: Fecho na faculdade de
Ciências, em Vigo.

21 de novembro: Mobilizaçons em cida-
des e vilas em que participa também o es-

tudantado do ensino médio. Greve geral
nas universidades. As mobilizaçons mais
numerosas som em Compostela (15.000),
Vigo (7.000), Ourense e Corunha (2.000).

23 de novembro: Finaliza a greve na
maioria dos Campus, mas em Compostela
continua na maior parte das faculdades.

27 de novembro: Começo do fecho em
Filologia, em Compostela, que dura 19 dias
mália as ameaças por parte do reitorado.

28 de novembro: Grande mobilizaçom

nacional em Compostela com umha parti-
cipaçom de 60.000 pessoas chegadas de
todo o país. Cortes de trânsito e queima de
contentores pola noite.

5 de dezembro: Manifestaçom em Com-
postela que reúne 3.000 estudantes.

13 de dezembro:   Referendo nas univer-
sidades sobre a LOU, onde o rejeitamento
é maioritário.

14 de dezembro: Fecho na Reitoria e des-
pejo violento. O reitor chama à polícia para

Concentraçom de apoio ao feche no reitorado em Dezembro de 2001.
a. b.

A LOU implicou
o inicio de umha
série de processos
de mercantilizaçom
dos bens públicos
que se forom
ensaiando mais
adiante na crise
de 2008
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depois veio a concretizar-se foi

umha menor autonomia da universi-

dade em relaçom ao âmbito político e

aos interesses económicos, a continui-

dade da centralizaçom em termos do

Estado (é dizer, impossibilidade de re-

forçar e de constituir um sistema uni-

versitário galego totalmente autó-

nomo), e o mais brutal, o proceso de

mercantilizaçom e de aplicaçom de cri-

térios de produtividade a todos os

graus. Em definitiva, a universidade

como espaço para pensamento crítico

e espaço de contrapoder ficou extre-

mamente fragilizado”.

Continuidade do movimento
Para Ângelo Meraio, estudante de His-

tória naquela altura, pouco se tem fa-

lado da importáncia destas mobiliza-

çons nos protestos que espoletárom

nos meses seguintes: “O ativismo ge-

rado no movimiento estudantil serviu

para nutrir durante anos os movimen-

tos sociais posteriores. Organizaçons

políticas nacionalistas, independentis-

tas, sindicatos e organizaçons juvenis

nutrírom-se nos anos seguintes destes

estudantes quase sem experiência mi-

litante prévia. É mais: o sucesso que

atingírom as mobilizaçons de Nunca

Máis ou contra a guerra do Iraque, por

exemplo, deveu-se em grande medida

às luitas desenvolvidas polo estudan-

tado galego em 2001 polo clima de

agitaçom prévia que gerárom”.

Iria Aboi concorda com esta refle-

xom: “Acho que, ainda que a LOU se

aprovasse, na Galiza artelhou-se umha

resposta proporcional à agressom que

foi vanguarda a nível de estado”. Aboi

acredita que a luita contra a LOU foi

além da universidade. “O movimento

deixou um pouso nas geraçons de uni-

versitárias que participárom. Achegou

aprendizagens para quem já estávamos

organizadas, tendo que agir em con-

textos novos e com respostas massivas,

exprimindo os métodos de luita e afi-

nando as alternativas, dando resposta

às contradiçons e a certo ‘sem si-

glismo’ antigalego que aparecia. Tam-

bém estou certa que serviu para que

muitas estudantes entrassem em con-

tato direto com a participaçom polí-

tica, com elementos básicos numha

democracia como o pluralismo e o as-

semblearismo. Muitas voltamos en-

contrar-nos no ‘Nunca Mais’, no

‘NOM à Guerra’…”, acrescenta.

As mobilizaçons contra a LOU ser-

viam assim para iniciar um longo

ciclo de protestos no país que rema-

taria com quinze anos de governo

Fraga na Junta. No estado, o PSOE,

por seu lado, soubo ler a rejeiçom

que gerou a LOU em grande parte da

sociedade e na campanha eleitoral

que o levaria até a Moncloa prome-

teu a revogaçom desta lei. De facto,

a LOU foi modificada em 2007 pola

Lei Orgánica de Universidades para

a sua adaptaçom ao denominado Pro-

ceso Bolonha que também geraria

novas protestos nas universidades,

mas que nom atingiria as dimensons

das mobilizaçons de 2001.

despejar o estudantado que pretendia pen-
durar umha faixa em Sam Jerome no ato de
investidura de Fraga no dia seguinte. Car-
gas policiais na concentraçom de apoio e
em vários pontos da zona velha.

15 de dezembro: Protestos e distúrbios
por toda a cidade de Compostela durante
a tomada de posse de Fraga. Um grupo de
estudantes consegue chegar à Praça do
Obradoiro. Três estudantes detidos.

18 de dezembro: Estudantado irrompe
no Claustro em protesto pola repressom do

dia 14 na Reitoria. O reitor Dario Villanueva
dá por concluído o Claustro e foge pola
porta de trás do prédio.

21 de dezembro: A USC cria umha co-
missom de inquérito dos protestos do 14D
e 18D. 53 estudantes serám denunciadas
perante a justiça espanhola.

2002

19 de janeiro: Mobilizaçom em Compos-
tela que reúne 2.000 estudantes e em que
já se nota a perda de força no movimento.

Fevereiro e Março:  Campanha solidária
com as 53 estudantes denunciadas pola
USC perante a justiça.

20 de maio: Tapam as portas dos gabine-
tes do professorado da comissom de inves-
tigaçom em protesto pola repressom ao
estudantado.

19 de agosto: Expulsom de um estu-
dante da USC. 

21 de novembro: Mobilizaçom solidária
com o estudante expulso pola USC. 

Mobilizaçom estudantil em 2016. gf

"O sucesso que
atingírom as
mobilizaçons de
Nunca Mais ou
contra a guerra do
Iraque, por exemplo,
deveu-se em grande
medida às luitas
desenvolvidas polo
estudantado galego
em 2001"
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Tu estavas nas concentraçons
polo despejo da CSOA Escárnio
e Maldizer. Que opinas das ac-
tuaçons policiais daquele dia?
Produziu-se um uso desproporcio-

nado e injustificado da força por parte

da polícia que acabou com várias ma-

nifestantes feridas. Nom existe razom

algumha para essa intensidade na pre-

sença policial numha mobilizaçom de-

mocrática, a menos que se pretenda

montar a cena –através dos uniformes,

as defensas, as armas ofensivas– de um

plano de criminalizaçom e persegui-

çom da dissidência política. A própria

apariçom de umha polícia armada

constrói umha narrativa mediática que

converte em violento o conflito no

qual eles comparecem pola força. A

sua presença respondia à necessidade

de caricaturar e afogar espaços de cul-

tura livre ou movimentos sociais como

era o CSOA Escárnio e Maldizer.

E no concreto, de que é acusado
Chema Naia? 
Da comissom dos delitos de atentado

contra a autoridade e de lesons, em

base aos quais lhe solicitam umha

pena de 4 anos e meio de prisom e

O
30 de maio de 2017 agen-

tes anti-distúrbios despeja-
vam o Centro Social Ocu-

pado Escárnio e Maldizer, que até esse momento fora um dos
coraçons das atividades socioculturais alternativas na cidade de
Santiago de Compostela. Horas depois, um chamamento à pro-
testa por este feito levava diversos coletivos da cidade a convocar
umha manifestaçom para denunciar um despejo que as próprias
vizinhas entendiam que iria rematar com um prédio que até esse
momento fora utilizado dia após dia, clausurando-o e deixando-o

no esquecimento. Nessa mesma manifestaçom, Chema Naia, um
rapaz que entom contava com 19 anos de idade, era detido após
ficar inconsciente por um golpe na cabeça propinado por um dos
polícias que estavam a realizar as cargas. 
Julia Álvarez Martín, assessora jurídica e membro da cooperativa
jurídica Artigo 14, era, e é, a advogada da CSO Escárnio e Maldi-
zer. Leva acompanhando a Naia desde o dia da sua detençom até
hoje, à espera do juízo, previsto para o vindoiro 20 de dezembro,
no qual se acusa a Chema Naia de supostos delitos de atentado
contra a autoridade e lesons .

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal

“O juízo a Chema Naia é umha oportunidade
para dar debates que passam inadvertidos”

Julia Álvarez
Martín

advogada

“Nas concentraçons
polo despejo do CSOA
Escárnio e Maldizer
produziu-se um uso
desproporcionado
da força por parte
da polícia”

elena martín lores
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umha responsabilidade civil que as-

cende aos 4.000 euros.

Por que fica Chema Naia como
único acusado quando havia 12
pessoas e 3 polícias inicial-
mente?
Ao rematar a fase de investigaçom

dos feitos, o juiz instrutor considerou

que nom existiam indícios de crimi-

nalidade nem contra onze das encau-

sadas, nem contra os três polícias,

sendo apenas Chema Naia quem fica

como acusado na causa, que por acaso

foi quem precisamente denunciou

agressons policiais.

Naia di que a súa acusación se
está a usar como armadilha
para esconder erros da polícia.
Quais som as más práticas in-
fringidas contra ele?
A Chema Naia agridem-no na cabeça,

e inconsciente no chao nom só nom

recebeu nengum tipo de atençom por

parte dos agentes atuantes, nem se

produziu nengumha chamada por

parte destes ao serviço de emergên-

cias, senom que mesmo impedíron a

entrada do veículo medicalizado à

zona onde ocorrérom os feitos, assim

como o seu deslocamento para o Hos-

pital. Isto constitui umha omissom do

dever de socorro punível. Ao mesmo

tempo, detivérom-no e colocárom-lhe

as algemas sem comunicar-lhe os car-

gos dos que respondia, o que incum-

pre qualquer protocolo policial e é

umha evidente vulneraçom dos direi-

tos fundamentais da pessoa detida.

Como advogada, achas comum
este proceder entre os corpos
policiais no nosso país?
Organizaçons sociais de todo o

mundo levam anos a denunciarem e

documentando numerosos casos de

imposiçom arbitrária de sançons, vul-

neraçons do direito à liberdade de

manifestaçom e o uso excessivo da

força por parte da polícia. Isto sucede

fundamentalmente pola impunidade

policial em que se encontram nos Jul-

gados, já que resulta mui complicado

obter umha sentença condenatória

contra um agente da autoridade. De

facto, recentemente o Tribunal Euro-

peu de Direitos Humanos vem de

condenar ao Estado Espanhol por

nom investigar o suficiente umha de-

núncia sobre umha agressom policial

que sofreu umha manifestante no

marco dos distúrbios de Rodeia o

Congresso.

Que pensas que vai acontecer
no 20 de dezembro?
O juízo a Chema Naia é umha opor-

tunidade para colocar no centro deba-

tes que habitualmente passam inadver-

tidos. A impunidade policial, o uso

permanente da violência contra a mo-

bilizaçom social, a criminalizaçom do

movimento, a democracia de baixa in-

tensidade na que estamos a viver com

a quebra das garantias mais básicas...

Os atos judiciais deveram ser unha

ocasiom para pensar sobre algo que

está a ser atual e, a partir de aí, cons-

truir a mudança.

"Nom só nom recebeu
nengum tipo de
atençom por parte
dos agentes atuantes,
nem se produziu
nengumha chamada
por parte destes ao
serviço de
emergências, senom
que mesmo impedíron
a entrada do veículo
medicalizado"

“So ficou Chema
Naia como acusado
na causa, que por
acaso foi quem
precisamente
denunciou
agressons policiais”

elena martín lores

Chema Naia enfrenta umha pena de quatro anos e meio de prisom. elena martín lores
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antecedentes históricos:
a redenção de penas por trabalho
“Eu acho que há, no caso da Espanha,

dois tipos de criminosos; os que cha-

maríamos de criminosos teimudos,

sem redenção possível dentro da

ordem humana, e os capazes de sin-

cero arrependimento, os redimíveis,

os adaptáveis à vida social e ao patrio-

tismo. Quanto aos primeiros não

devem voltar a sociedade […]. Quanto

aos segundos, é a nossa obriga dispor

as coisas de forma que façamos possí-

vel a sua redenção através do trabalho. Isto

implica uma profunda transformação

do sistema penal, do que eu aguardo

muito. A redenção pelo trabalho pa-

rece-me que responde a um conceito

profundamente cristão e a uma orien-

tação social irrepreensível”.

Com estas palavras introduzia o ge-

neral Franco já na altura de janeiro de

1939 o núcleo do programa penitenciá-

rio do regime. A pedra de toque desse

programa foi o sistema de “Redención de

Penas por el Trabajo”, que se baseava por

sua vez em quatro piares económicos. 

Em primeiro lugar, uma remunera-

ção exígua do trabalho, de forma tal

que a diária tinha de ser, por regra

geral, “de duas pesetas por dia, das

quais será reservada uma peseta com

cinquenta cêntimos para a manuten-

ção do interessado” (artigo 3º, De-

creto 281 de 28 de maio de 1937).

Quer dizer, tratava-se duma retribui-

ção que era destinada principalmente

a enfrentar as despesas carcerárias,

procurando assim que as prisões fos-

sem autofinanciadas. No entender

dum dos maiores ideólogos do sis-

tema, Pérez del Pulgar: “se alguém

O trabalho penitenciário a revista
david soto
esculca

Durante o
franquismo,
numerosas empresas
públicas e privadas
beneficiaram
diretamente do
trabalho escravo nas
prisões, mas também
a igreja católica, o
estado e a Falange

Imagen histórica dos talheres de carpintaria no Penal de El Dueso (Santonha, Cantábria).
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tem de ser sustentado pela pública

beneficência sem trabalhar, mais justo

seria que fosse o operário livre que

não tem cometido delito nenhum e

que o penado trabalhasse por ambos”.

Além disso, e em segundo lugar,

também não se procurava que o ope-

rariado livre tirasse partido da situação,

mas pelo contrário. Assim, a regulação

da retribuição diária do operariado

preso vinha limitada por uma arbitrá-

ria constrição: a diária devia ser neces-

sariamente menor do que “el jornal

medio de un bracero de la localidad”. Desse

jeito, procurava-se pôr em jogo um

efeito disciplinar sobre o operariado

livre, bloqueando a sua capacidade ne-

gociadora  –como exigir melhores con-

dições se há milhares que trabalham

sob piores condições e por menos sa-

lário?– e consequentemente baixando

artificialmente o preço do seu salário,

de forma a garantir o enriquecimento

económico da burguesia. 

Em terceiro lugar, o sistema caracte-

rizava-se pela possibilidade de o estado

e as empresas privadas arrendarem o

trabalho das pessoas presas. Este foi

um presente do regime ao grande em-

presariado espanhol que, encarregado

da reconstrução das infraestruturas es-

taduais com financiamento público,

conseguiu assim poupar o gasto em

mão de obra. Foram numerosas as em-

presas públicas e privadas que benefi-

ciaram diretamente do trabalho es-

cravo. Entre elas, as antecessoras de

OHL, Acciona, Dragados ou ACS. Mas

também participaram da exploração a

igreja católica, o estado e a Falange.

Pôde-se ainda referir que existiam

uma serie de estímulos extra-laborais

para incentivar o operariado preso a

trabalhar, como a redução de penas ou

a melhora progressiva das condições

individuais de detenção, que tinham

também importância económica. Con-

tudo, caminho de 90 anos depois do

estabelecimento do sistema de reden-

ção de penas, sob um outro regime

político e com outro valores e ideias

sobre a prisão, cumpre perguntar-se:

Estão ainda em vigor em relação ao

trabalho das pessoas presas os objeti-

vos de auto-financiamento do sistema

penitenciário, disciplinamento da

força de trabalho livre e fornecimento

de trabalho barato ao grande capital?

a situação atual do trabalho
nas prisões: a regulação  
A pedra angular da regulação jurídica

do sistema vem na própria constituição

espanhola. Em linhas gerais, o artigo

25 institui como direito fundamental

a proibição dos trabalhos forçados e

enuncia que as pessoas condenadas

terão “direito a um trabalho remune-

rado e aos benefícios correspondentes

da Segurança Social”. A Lei orgânica

geral penitenciária de 1979, que foi,

em certa forma, o resultado da luta das

pessoas presas daqueles anos, acres-

centa que o trabalho na prisão não

atentará contra a dignidade da pessoa

interna, que a retribuição será con-

forme com o rendimento, a categoria

profissional e a classe de atividade de-

senvolvida e que o trabalho não será

subordinado ao atingimento de inte-

resses económicos pela Administração. 

Contudo, o trabalho é configurado

para as pessoas presas como um dever,

tanto na lei orgânica como no regula-

mento que a desenvolve, de 1976.

Além disso, é problemático determinar

se as pessoas presas têm direito a se

sindicarem e a fazerem greve. Na rea-

lidade, trata-se de direitos fundamen-

tais que nenhuma norma jurídica li-

mita para as pessoas presas, o qual leva

a concluir que a privação de liberdade

não os faz perder. Ora bem, nem é co-

nhecida nenhuma secção sindical de

pessoas presas, nem é clara a possibili-

dade de fazerem greve, se se tem em

conta o regime disciplinar que rege nas

prisões. Com efeito, tal regime disci-

plinar proíbe e castiga a realização e

convocatória de plantes –quer dizer, o

abandono das tarefas habituais– e a re-

sistência e desobediência às ordens das

autoridades penitenciárias.

O mais que vem reconhecer a legis-

lação penitenciária é que “a adminis-

tração estimulará a participação dos

internos na organização e na planifi-

cação do trabalho” e, no regulamento

que estabelece a regulação da relação

laboral penitenciária diz-se que as pes-

soas presas poderão participar formu-

lando propostas para a fixação anual

do módulo retributivo”, quer dizer, do

seu salário. Em resumo, é reconhecido

o direito a negociarem os seus direitos

laborais, mas em tais negociações as

pessoas presas não podem contar com

os instrumentos de negociação cole-

tiva reconhecidos às pessoas que estão

em liberdade. O efeito é, portanto,

uma capacidade de negociação redu-

zida, agravada pelo feito de os postos

de trabalho remunerados serem escas-

sos –de uma população penitenciária

de perto de 60.000 pessoas, menos de

13.000 têm trabalho remunerado–

com o qual não é fácil contar com um.

a situação atual do trabalho nas
prisões: os efeitos
Tal capacidade de negociação redu-

zida reflete-se nas condições laborais.

Assim, os dados disponíveis sobre a

remuneração das pessoas trabalhado-

ras privadas de liberdade indicam que

é muito escassa. E, se bem que o real-

decreto 782/2001 estabelece que

“será tomado como referência o salá-

rio mínimo interprofissional vigente

em cada momento”, sabemos que a re-

muneração para o ano 2016 oscilava

entre os 2,61€ brutos por hora para

quem trabalhar no economato da ca-

deia e os 4,51€ brutos por hora para

os operários superiores que desenvol-

viam as suas tarefas profissionais em

obradoiros de madeira ou metal.

Façam contas. 

O organismo encarregado da gestão

do trabalho das pessoas presas é Tra-

As pessoas presas
têm direito a
negociarem os seus
direitos laborais, mas
não podem contar
com os instrumentos
de negociação
coletiva
reconhecidos às
pessoas que estão
em liberdade
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bajo penitenciario y formación para el em-

pleo (TPFE), uma entidade estatal ad-

ministrada com critérios empresariais,

que no último exercício orçamentário

teve um balance ao seu favor de perto

de dois milhões de euros. Contudo, e

apesar de ter um volume de negócio de

quase 170 milhões de euros, o TPFE

precisa das transferências económicas

do Estado e da UE para poder enfren-

tar as suas despesas em material e pes-

soal. Assim fica contestada a primeira

pergunta: o sistema penitenciário não

se auto-financia na atualidade com o

trabalho das pessoas presas.

Porém, há que salientar que o sis-

tema posto em jogo pelo TPFE per-

mite ter à disposição dos investidores

interessados em contratar com ele uns

meios de produção e uma força pro-

dutiva a baixo custo. Aqueles porque

são em parte adquiridos e mantidos

pela própria entidade pública, esta

porque os salários são mais baixos do

que para as pessoas livres. Além de

mais, tudo isto é conseguido com um

baixíssimo investimento por parte do

estado. Esta é a chave do sistema.

Ora bem, fornece o trabalho peni-

tenciário mão de obra barata para o

grande capital? Sem dúvida. Não há

transparência nenhuma enquanto aos

convénios entre o TPFE e as empre-

sas, de forma que não se pode saber

quantas empresas beneficiam do sis-

tema, nem quais são as condições dos

seus contratos. Mas sabe-se que exis-

tem espaços de trabalho em quase

todos os centros penitenciários –de in-

dústria têxtil, carpintaria, artes gráfi-

cas, produtos embalados, eletrónica,

etc.–, que em 2020 trabalhavam perto

de 3.000 presos produzindo para em-

presas privadas dentro da prisão e que

em outros estados acontecem situa-

ções similares que são amplamente

aproveitadas pelo grande capital.

E este sistema serve para disciplinar

também os trabalhadores livres? Se

bem que a magnitude de trabalhado-

ras e trabalhadores presos é pequena

–sobretudo em comparação com ou-

tros estados, nomeadamente os EUA–

e, portanto, não alcança a ter grandes

efeitos no operariado livre, sim acon-

tece que, segundo tem denunciado

CCOO, têm-se dado casos em que as

empresas que trabalham em prisões,

ao mesmo tempo que contratavam a

custes internos muito baixos, levavam

ao cabo ERE fora de prisão.

Em síntese, o trabalho na prisão

segue a basear-se na exploração das

pessoas presas, que recebem um salário

miserável e carecem de direitos labo-

rais, mas nem tão só são as pessoas pre-

sas afetadas por esta situação injusta,

senão também o operariado livre, que

vê diminuídos os seus direitos laborais.

E, com certeza, os grandes ganhadores

do sistema continuam a ser o grande

capital e o sistema penitenciário.

Os dados disponíveis
sobre a remuneração
das pessoas
trabalhadoras
privadas de
liberdade indicam
que é muito escassa

O sistema atual de
trabalho nas prisões
permite ter à
disposição dos
investidores
interessados uns
meios de produção
e uma força
produtiva a baixo
custo

arturo chomyzsyn



N
esta ocasiom, João Aveledo achega-nos ao debate

sobre o rewilding, umha teoria conservacionista

que, entre outras iniciativas, aposta na recupera-

çom de espécies extintas através das presentes na

atualidade que sejam taxonomicamente próximas. Perante esta

controvérsia, Aveledo defende valorizar as possibilidades de

restauraçom ecológica que traze consigo o atual processo de

despovoamento do rural. página 16

‘Rewilding’ ou
renaturalizar?

Gravura alemá do sec. XIX representando um auroque

desportos/Género e desportos/ 18

ronseis /Um ramalhinho... / 20
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U
ma teoria divide nos últimos tempos o

movimento conservacionista, chamam-

lhe rewilding. O termo foi usado pola

primeira vez em 1990 no artigo de

Jennifer Foote “Trying to take back the planet”, publi-

cado na revista norte-americana Newsweek. Seriam os

também estado-unidenses David Foreman, em

1993, e Michael Soulé e Reed Noss, em 1998, aque-

les que desenvolveriam e aprimorariam o conceito.

Com o rewilding procura-se uma gestão dos ecos-

sistemas como forma de autorregulação, que pre-

serve a sua funcionalidade e que mantenha e mesmo

recupere a biodiversidade. Para a sua concretização,

propõe-se uma restauração dos processos naturais

degradados baseada em três pilares fundamentais:

Conservação, mediante figuras de proteção ambien-

tal estritas, de grandes áreas naturais com a superfí-

cie suficiente para serem resilientes face às pertur-

bações ambientais; existência de corredores naturais,

que as mantenham interligadas; e recuperação de es-

pécies chave, que seriam os drivers ou condutores no

restabelecimento das dinâmicas naturais. 

O rewilding implica um tipo de gestão ativa à pro-

cura dum futuro hipotético onde a nossa interven-

ção sobre o território fosse mínima; transcende, por

consequência, a simples renaturalização passiva,

onde não existe qualquer intervenção humana nos

ecossistemas. Neste sentido, atribui-se um grande

protagonismo à megafauna (grandes hervíboros e

predadores), defendendo uma polémica reintrodu-

ção de espécies selvagens já desaparecidas, que no

caso de estarem extintas em todo o Planeta, seriam

substituídas polos seus proxies ou representantes

atuais taxonomicamente próximos. Falaremos dal-

guns destes proxies que poderiam ser drivers no rewil-

ding peninsular (sorry!).

O mais conhecido é o bisonte-europeu (Bison bo-

nasus), sobre o qual existem vários projetos de “(re)-

introdução” na Cordilheira Cantábrica e noutros

pontos da Península. Por enquanto, estes exemplares

vivem atualmente em cercados que não deixam de

ser meros parques zoológicos. Porém os bisontes

que até princípios do Holoceno habitaram na Eu-

ropa meridional, os que aparecem nas pinturas ru-

pestres de Altamira e Lascaux, pertenceriam a

Por quê chamar-lhe ‘rewilding’ quando
queremos dizer renaturalização?

joão aveledo

A GALIZA NATURAL /
Bisonte europeu (‘Bison bonasus’).
michael gäbler
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1995 por Daniel Pauly, que o nomeou Síndrome de

Deslocamento da Linha de Referência.

Achamos que o rewilding peca dum excesso de es-

sencialismo que o leva a procurar o retorno a uma

espécie de Jardim do Éden. Podemos concordar, no

entanto, com algumas das suas propostas, como a

necessidade de protegermos espaços naturais mais

extensos e interconetados mediante corredores eco-

lógicos. Desde 1967, os estudos sobre a biogeografia

de ilhas de MacArthur e Wilson estabeleceram a im-

portância de considerar o tamanho e o isolamento

das áreas de conservação da vida selvagem, con-

cluindo que espaços naturais pequenos e isolados

entre si, continuavam a ser extremamente vulnerá-

veis às extinções. 

Acreditamos, por outro lado, que o despovoa-

mento do campo, traz novas oportunidades para

processos de restauração ecológica, como os que, de

facto, se estão a dar na atualidade no nosso país,

onde grandes carnívoros (lobos e ursos) e ungulados

(javalis, corços, veados, rebeços, cabras-bravas,

gamos...) recolonizam uma Galiza que se vai esva-

ziando de gente.

As nossas serras acolhem, desde há séculos, proxies

dos tarpãs e dos auroques. Os nossos tarpãs são os

garranos, os cavalos de monte que vivem em estado

selvagem todo o ano, e que hoje se vêem ameaçados

por burocratas que os tratam como simples gado do-

méstico. Os nossos auroques são essas raças autócto-

nes de vacas criadas em extensivo, muitas vezes em

plena liberdade: Marelas, Cachenas, Caldelãs, Limiãs... 

Existem também interessantes iniciativas populares

de custódia do território como a Fundação Fragas do

Mandeu ou as dos Montes em Mão Comum de Fro-

jão e Covelo. A outro nível trabalha-se no esperan-

çoso projeto de criar o grande corredor ecológico no

sudoeste europeu, um corredor que conetaria os An-

cares com os Alpes, atravessando a Cordilheira Can-

tábrica, os Pirinéus e o Maciço Central.

Em definitivo, não necessitamos importar modas

americanas. O tal rewilding parece-nos dispensável,

ergo uma renaturalização vai ser tão necessária

quanto inevitável.

uma outra espécie, o desaparecido bisonte-da-

estepe (Bison priscus). Falaríamos, logo, da introdução

duma espécie alóctone e ecologicamente diferente

(a primeira é própria de bosques, a segunda de ter-

renos abertos). 

Pretendem, do mesmo modo, introduzir proxies do

tarpã (Equus ferus ferus), o cavalo selvagem euroasiá-

tico que se extinguiu na Rússia no século XIX.

Neste caso oferecem diferentes alternativas: Cava-

los-de-Przewalski (E. ferus przewalskii), uma outra su-

bespécie selvagem, nativa da Mongólia; pretensas

recriações do tarpã como os cavalos de Heck ou

mesmo outras raças domésticas, supostamente, pri-

mitivas como os sorraias ribatejanos.

No caso do extinto auroque (Bos primigenius primi-

genius) utilizam recriações como os bovinos de Heck

ou Taurus... 

E os mais radicais apostam, mesmo, pola “(re)-in-

trodução” na Europa de elefantes, leões, hienas, leo-

pardos... Sim, durante o Pleistoceno, existiram ma-

mutes-lanosos (Mammuthus primigenius) e até

leopardos (Panthera pardus) nas nossas serras orientais. 

Argumentam que a aparição dos seres humanos

foi determinante na grande extinção de megafauna,

que aconteceu na transição entre o Paleolítico (Pleis-

toceno) e o Neolítico (Holoceno). Trataria-se de

proteger a natureza, devolvendo-a ao “estado natu-

ral”, prévio à intervenção humana. Mas, lembremos,

que a chegada à Europa do Homo sapiens pode ser da-

tada em 40.000 anos atrás!

Portanto, qual é a biodiversidade que queremos

preservar? A existente no Pleistoceno? A do Holo-

ceno? Ou a de tempos históricos? Pois, por mais sur-

preendente que nos pareça, existem partidários do

rewilding pleistocénico, do rewilding holocénico...

A sério, onde pomos a data? Certamente, não

existe uma resposta fácil à pergunta de qual é a

nossa linha de referência temporal quando quere-

mos marcar objetivos no campo da conservação da

natureza. Um problema que já foi formulado em

O ‘rewilding’ peca
dum execesso de
essencialismo, mas
o despovoamento do
campo, traz novas
oportunidades para
processos de
restauração ecológica,
como os que se estão
a dar na atualidade no
nosso país

O 'rewilding' atribui
grande protagonismo à
megafauna (grandes
hervíboros e
predadores),
defendendo uma
polémica reintrodução
de espécies selvagens
desaparecidas

   
michael gäbler

Ilustração dum tarpã numa cova de Lascaux (França).
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A
segregaçom por sexos no desporto pode

estar enfrentando a sua maior ‘crise’. Por

crise entendemos um tempo para repen-

sarmos, para vermos se toda açom é jus-

tificada ou seguimos padrons sem sentido porque

‘sempre foi feito assim’.

A distinçom das categorias nom é igual em todos

os desportos. Nalguns nom há separaçom nen-

gumha; noutros, as categorias vam por peso, idade,

sexo… Distinguir categorias polas caraterísticas das

jogadoras é positivo. Isto garante umha competiçom

em igualdade e cria espaços seguros, limitando os

riscos de lesom entre as participantes. Cada desporto

é muito diferente do outro; é complicada a genera-

lizaçom. Contodo, é possível questionar se a sepa-

raçom por sexos, nalguns desportos, tem a sua base

em argumentos físicos ou ideológicos.

A participaçom da atleta de halterofilia Laurel

Hubbard nos jogos olímpicos abriu um debate sobre

as pessoas trans no desporto e, em consequência,

sobre a separaçom por sexos. Também, casos como

os das futebolistas Mara e Martín Rojo causaram

controvérsia há uns anos atrás. Mas antes de entrar

no desporto de elite, podemos olhar para os despor-

tos de base, onde, seguramente, é onde mais se está

a observar a incidência deste questionamento.

Olhando o exemplo do futebol (um dos desportos

mais estendidos na nossa sociedade atual), é habitual

que as ligas locais sejam unicamente masculinas, por

nom haver suficientes raparigas. O ‘nom haver sufi-

cientes’ nom quer dizer que sejam poucas. Nom

som suficientes para conformar por separado umha

liga local inteira, mas som muitas. Dentro das mu-

lheres excluídas temos que levar em conta todas as

pessoas que nom estejam presentes nas normas de

género, como as pessoas trans ou as nom binárias.

É surpreendente que esta seja a soluçom perante

um problema tam complexo. Em especial, sur-

preende o fato de considerar que nos desportos de

base a diferença de corpos é maior que nos despor-

tos de elite, nos quais o treino é constante e com

planificaçom. Poderíamos dizer que, neste nível, a

medida de separar por sexos pode ser tam inútil

como efetiva. 

Javier Gil Quintana, um dos primeiros investiga-

dores sobre a inclussom das pessoas trans nos des-

portos, afirma numha entrevista em El Confidencial

O desporto de todes?
m. souto

Kathrine Switzer correu a maratona de Boston em 1967 (exclusiva para homens) inscrevendo-se só com as iniciais do seu nome. Durante a carreira foi atacada por parte dum dos
organizadores, mas deu continuado graças ao apoio dos outros corredores. Rematou a competiçom em 4h 20 min e cinco anos mais tarde permitiu-se a participaçom das mulheres.
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polo facto de serem mulheres. Isto foi o que dixé-

rom no seu momento a Kathrine Switzer, primeira

mulher a correr a maratona de Boston. Naquele mo-

mento pensava-se que a mulher nom podia, até que

umha demonstrou o contrário. O homem conta com

a premissa de ser válido, mas nom há homens que

queiram. Por contra, a mulher parte da premissa de

nom poder. 

A segregaçom no desporto tampouco tem o mesmo

peso para uma categoria que para outra. Lembremos

fitos polémicos como forçar algumas mulheres cis a

fazerem processamentos para reduzir os seus níveis

de testosterona e poderem competir en atletismo, ou

as provas para demonstrar ser mulher cis feitas às jo-

gadoras da seçom estatal de futebol, quando nunca

se fixo cousa semelhante aos homens.

Com isto podemos observar que a segregaçom

polo sexo está no debate desde há tempo. Com cer-

teza, nom devemos menosprezar a transfobia daque-

las que diretamente querem excluir da competiçom

as pessoas trans pola sua condiçom. Destacar que a

problemática que sofrem pessoas trans nom é nova

é umha forma de apoiar a sua inclusom.

O curioso é que, de novo, só falamos de mulheres

trans no desporto. Em proporçom, som muitos

menos os homens trans que acadam a competiçom

institucional. É claro, pode-se dizer que é algo me-

ramente físico, mas seria possível que Casillas desse

um discurso semelhante ao de Megan Rapinoe ao

ganhar o mundial de França? Perguntar-se isto é

umha forma de reparar em que as ligas femininas

semelham mais abertas a criar espaços diversos que

os masculinos. Pode ser pola sua tradiçom de man-

ter-se em pé e luitar pola sua própria existência pe-

rante a misoginia imperante no desporto.

Recapitulando, nom é possível elaborar umha so-

luçom para todos os desportos. Tampouco podemos

reunir neste artigo todas as novas possibilidades.

Porém, percebe-se umha tendência lenta para a

abertura e a reconsideraçom das categorias; lenta,

mas existe. Esta tendência tem especial força nas

ligas de base. A elite desportiva nom sempre vai pa-

relha ao que acontece na base e seguramente tardará

muito mais em abrir-se a novas filosofias. As mudan-

ças cairám muito pouco a pouco, mas o debate che-

gou para ficar.

que carecemos de estudos sobre a segregaçom

por sexo. Porém, nos Países Baixos a soluçom a nível

amateur é clara: o futuro do futebol amateur é misto. 

Nesse país, questionárom o jogo segregado e fi-

gérom estudos. Finalmente, foi demonstrado que a

diferença nas capacidades de homens e mulheres no

futebol amateur nom é suficientemente significativa.

Os estudos só falam do físico: quiçá isto valide que

nom questionar a segregaçom é, na verdade, ideo-

lógico em muitos casos.

Rejeitar jogadoras é obviamente mais rápido que

procurar a inclusom no campo. Para alcançar umha

competiçom mista é precisa a eliminación do ma-

chismo, da homofobia e da transfobia do campo.

Nom é possível umha competiçom em igualdade se

mantemos comportamentos discriminatórios. 

É preciso criar umha a perspetiva que nom esteja

posta numha competitividade tóxica (mui ligada à

‘masculinidade’), onde as faltas sejam parte do jogo,

entendidas como umha estratégia dentro do campo.

Deixar ir essa tensom pode ajudar a que as catego-

rias nom sejam tam rígidas. Todas lembramos a frase

‘o importante é participar’, mas nom semelha fácil

de aplicar na realidade. 

Se queremos criar umha liga mista, nom se trata

simplesmente de juntar gente: temos por diante um

trabalho mais complexo. Isto parece tê-lo claro a

Liga Gallaecia (liga mista de futebol gaélico), a qual

nas suas bases recolhe que o procedimento para al-

cançar umha liga mista requer um depuramento dos

comportamentos no campo e no vestiário.

Ora bem, quando deixamos atrás os desportos

de base e imos a competiçons internacionais, o

que acontece?

Tradicionalmente, alguns desportos institucionali-

zados só tiveram categoria num dos sexos. Por exem-

plo, no caso da nataçom sincronizada só existia a

competiçom feminina. É curioso observar como a in-

tegaçom de homens nesta disciplina passou direta-

mente pola fórmula mista em parelhas ou em grupos.

O mencionado Javier Gil Quintana explica na en-

trevista em El Confidencial que “homens e mulheres

estám sempre separados, e mesmo assim nom tem

que ser a melhor maneira. Por exemplo, há anos que

existe nataçom sincronizada mista no Mundial e no

Europeu, mas nom nas Olimpíadas. Eles estám co-

meçando a perceber que nom todos os desportos

devem ser separados por género”. Este caso resume

como estám a mudar aqueles desportos que care-

ciam de liga masculina: nom se duvida da sua capa-

cidade e passam diretamente ao misto.

Sucede o contrário nos desportos historicamente

negados às mulheres (muito mais numerosos do que

os vedados a homens). Em todos eles considerava-

se que as mulheres nom seriam capazes de jogar

Percebe-se umha
tendência lenta para
a reconsideraçom das
categorias por sexos.
Esta tendência tem
especial força nas ligas
de base. A elite
desportiva nom
sempre vai parelha
ao que acontece
na base

Megan Rapinoe celebra um gol no Mundial de França 2019.
bernadett szabo 
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P
ara quem achamos que a crise ecológica

do nosso tempo tem na sua origem um

problema cultural -de valores, forma e

sentido da vida-, o filme ‘El Olivo’ (com

guiom de Paul Laverty e direçom de Iciar Bollaín)

conta um drama e, ao mesmo tempo, propom umha

maneira de estar neste século XXI. 

A história retrata a sociedade atual a partir dumha

família que vendeu umha oliveira de 2000 anos.

Contra a vontade do avó (que até questiona o direito

de propriedade da família sobre umha árvore que

existe desde séculos antes que o seu próprio ape-

lido), a seguinte geraçom decidiu desfazer-se do

exemplar mais senlheiro do olivar para financiar

umha empresa familiar: um bar em primeira linha

de praia. A situaçom está cheia de símbolos. Desde

que as máquinas arrincárom a oliveira o avô ficou

mudo, e a sua saúde deteriora-se dia a dia. A árvore

deixou a terra e a família que habitou durante gera-

çons para passar a decorar a sede central dumha

multinacional elétrica alemá. E, porém, o projeto

hoteleiro nom resistiu a crise de 2008, e a família

sobrevive na precariedade económica e existencial.

A protagonista é Alma, a neta desse avô ferido de

morte, pensando em cujo futuro o seu pai sacrificou

todo o passado, mas que agora subsiste retirando os

pitos mortos de umha granja industrial. Para ela o

bar nom significou nada positivo (de facto, mantém

ligadas ao seu recordo algumhas experiências pes-

soais terríveis) e, em troca, as lembranças mais feli-

zes da sua infáncia som com o seu avô, à sombra da-

quela oliveira milenária. O amor e a decisom da

rapariga constituem a proposta otimista do filme,

através do seu empenho por recuperar a árvore

antes de que o avô morra definitivamente de pena. 

No seu olhar canso e silencioso, este velho repre-

senta um mundo que esmorece, ao que nós bem po-

demos chamar Galiza. A oliveira pode simbolizar

qualquer dos elementos que configurou a forma de

vida e a identidade do nosso povo durante séculos: o

território, a aldeia, os ofícios, a cultura tradicional, a

família extensa, o idioma… Nós também conhece-

Um ramalhinho de pátria
miguel garcia

Fotograma do filme ‘El Olivo’.
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Há décadas que a
humanidade sabe que
diante tem um
precipício, mas
parecemos incapazes
de voltar atrás

sários, de consumir pouca energia e gerar muita vida,

no que as geraçons mais velhas e as mais novas per-

cebiam entre si algo mais do que um abismo, nós cha-

mamo-lo Galiza. E, desde que inserida plenamente

no projeto espanhol, caminha cara a um colapso do

que talvez nom consigamos salvá-la. 

Ontem vim desde a minha cela o filme de Iciar

Bollaín e Paul Laverty, e voltei perceber que o único

lugar decente em que pode encontrar-nos a desapa-

riçom da Galiza é abraçados à sua alma milenária,

luitando por defendé-la. Porque se calhar nom con-

seguiremos deixar às nossas netas e netos o país que

as nossas avoas recebérom através dos séculos, mas

a nossa luita é nom só a única maneira digna de ha-

bitar a destruiçom, mas também a única possibili-

dade de conservar e legar às geraçons vindoiras um

ramalhinho de pátria, digno de ser enxertado.

mos umha geraçom que renunciou a isso com a

boa intençom de construir um futuro melhor para si

e para os filhos, e bateu com a realidade precária e

amarga do capitalismo selvagem. A protagonista sim-

boliza o desejo esperançado de que à geraçom desen-

ganada polas promessas da sociedade industrial vol-

vam mové-la o amor, os valores e o sentido comum,

e empreenda um caminho para recuperar ou reparar

o que foi sacrificado em nome do progresso. 

O filme propom um sonho, mas nom é ingénuo.

O avô finalmente morre; a oliveira nom é recuperada.

E, no entanto, há umha liçom formosa e cheia de

valor que nom trata de como conseguir o impossível,

mas de como viver ante a impossibilidade da utopia.

Quando o avô morre, Alma está onde tem que estar:

nom limpando cadáveres de pito ou queimando a

noite numha discoteca, mas abraçada a umha das

polas mais altas da oliveira, na entrada da elétrica

alemá, de onde a segurança da multinacional turra

para sacá-la. De ali consegue arrancar um ramalhinho

que levará de volta à sua terra, com o que honrará o

corpo do seu avô, e que depois enxertará para voltar

plantar, tal e como um dia ele lhe ensinara. 

Há um mundo que cumpre resgatar do ponto de

vista ecológico e material, e também do ponto de

vista humano e cultural. Mas talvez já nom seja pos-

sível. Há décadas que a humanidade sabe que diante

tem um precipício, mas parecemos incapazes de vol-

tar atrás, a qualquer das estaçons que passamos a toda

velocidade e que correspondiam a mundos bem mais

habitáveis que o que temos enfrente. Àquele mundo

sustentável, de relaçons duradoiras e trabalhos neces- Miguel Garcia é um preso independentista galego. 

    

Fotograma do filme ‘El Olivo’.
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A
ideia duma sociedade monolíngue como

objetivo começa afortunadamente a de-

saparecer, a medida que se entende que

outras línguas, chegadas por distintos de-

vires históricos, devem ser conservadas. Mas esta

visão pode levar a entender que o multilinguismo

nasce só dos deslocamentos de população. Na reali-

dade, quase todas as sociedades, por isoladas que es-

tiverem, contam com polo menos duas línguas.

Mesmo entre o povo sem contatar da Sentinela do

Norte, é possível que se use, junto ao enigmático

sentinelês, uma língua gestual (LG). 

Ignoradas muitas vezes mesmo pola Linguística,

sobre as LG pesam numerosos preconceitos. É fre-

quente pensar que não são verdadeiros idiomas, ape-

nas ferramentas para que as surdas se expressem na

língua oral dos seus territórios. Nada mais longe: a

LG russa não tem nada a ver com o russo nem com

o francês, mas sim com a LG francesa, com a que

está emparentada, enquanto uma utente de LG es-

panhola e outra de LG venezuelana teriam muitas

dificuldades para entender-se. 

Como sistemas de comunicação plenos, as LG

contam com léxico, morfologia ou gramática pró-

prias. Em vez de fonologia, a quirologia usa a forma

das mãos, a localização ou o movimento para cons-

truir significados. Os elementos não manuais podem

achegar informação semelhante à da prosódia nos

idiomas falados. A transmissão e evolução é comple-

tamente independente das línguas orais. 

Se bem boa parte das LG atuais (mais de 200 do-

cumentadas) tenhem origem no ensino para surdas

a partir do s. XVIII, os gestos, mesmo se no seio das

famílias e sem transmissão intergeracional, utilizam-

se como linguagem desde a antiguidade. Ali onde

as pessoas surdas representaram uma maior parte da

população ou criaram comunidades, estes gestos

evolucionárom até se converter em línguas.

Um exemplo disto é a LG nicaraguana. O sandi-

nismo realizara nos 80 um esforço para a educação

das crianças surdas, mas focado apenas no ensino do

castelhano. Com os gestos usados nas suas casas e a

própria intuição, as alunas desenvolvêrom uma lín-

gua para se comunicar entre elas, enquanto tinham

muitos problemas para se entender com o professo-

rado. O idioma nascido nas escolas seria reconhe-

cido oficialmente em 2009. 

Mas este não é só um património das comunida-

des surdas. A LG dos índios das planícies usou-se

por mais de três séculos como língua franca das fa-

lantes duns trinta e sete idiomas, num território de

2.600.000 km2 entre os atuais Canadá e México,

chegando mesmo a escrever-se. Pola sua banda, a

LG yolngu é usada por esta comunidade austra-

liana quando falar é tabu, como no tempo de dó

por um familiar. 

As LG tampouco são alheias às relações de poder

que se dão entre línguas. Há algumas ameaçadas,

como a LG inuit, e outras em expansão, como a in-

diana, o 151º idioma mais usado do mundo. Cada

língua tem variedades dialetais menorizadas pola

imposição de padrões desde os centros de poder.

E mesmo existe a LG internacional, que, com a

mesma vontade do esperanto, mas com maior

éxito, é usada nos congressos da Federação Mun-

dial de Surdas.

Línguas silentes
LÍnGUaS /

iván cuevas
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COMPOSteLa/
O PICheL
Santa Clara

CaSa de SaR
Curros Enríquez

vIGO/
dIStRItO 09
Coia

FaÍSCa 
Calvário
a RevOLta dO beRbÊS
Rua Real

OURenSe/
CSO a KaSa neGRa 
Perdigom

a GaLLeIRa 
Praça Sam Cosme

SaLzeda de CaSeLaS/
O MatadOIRO
Senda do rio Landres

RIbeIRa/
CSa O FeRvedOIRO 
Rua Mendes Nunes

LUGO/
CS MÁdIa Leva
Serra dos Ancares

CS vaGaLUMe
Rua das Nóreas

a CORUnha/
CS a COMUna 
Doutor Ferrant

CS GOMeS GaIOSO
Marconi

ateneO LIbeRtÁRIO
XOSé taRRÍO
Gil Vicente

FeRROL/
CS aRtÁbRIa
Trav. Batalhons

ateneO FeRROLÁn 
Magdalena

naROM/
CS a RevOLta de 
tRaSanCOS 
Alcalde Quintanilla

aLhaRIz/
CSa CaMbaLhOta
Caminho do Castelo

a GUaRda/
O FUSCaLhO
Frente a Atalaia

POnte d'eUMe/
LS dO COLeCtIvO 
teRRa
Avda. da Corunha

CSOa a CaSa da 
eStaCIón
Avda. Ferrol

bUReLa/
CS XebRa
Leandro Curcuny

POnte vedRa/
LICeO MUtante
Rosalia de Castro

CanGaS/
a tIRadOURa
Reboredo

CaStROveRde/
a Chave daS nOCeS
Sam Juliam de Pereiramá

SÁRRIa/
bURIL
Travessia da Rua Nova

CentROSOCIaIS



Quem é Pruden Tattoo?
Pois Pruden é como me conhece a minha gente,

ainda que eu chamo-me Anxo Varela. Atualmente

Pruden Tattoo somos minha companheira, Lúa Car-

ballo, que se dedica mais à fotografia e à parte de

roupas e produtos de moda que vamos tirando, e eu

estou com os tatus mas também com temas de ilus-

traçom. Gostamos de fazer cousas nom apenas de-

corativas ou merchan mais habitual, senom criar li-

nhas mais novidosas. Deixamo-nos levar, somos

duas pessoas formadas em artes e gostamos de ex-

perimentar diferentes formatos e materiais.

Nas tuas tatuagens vê-se ‘old-school’ ame-
ricana, inspiraçons em Matisse... Mas tam-
bém umha vontade de introduzir linhas de
arte galega. Quais som as referências?
Quando comecei metim-me com o old-school, e em

parte isso deixou pouso. Na tatu som autodidata e

isso ajudou-me a construir umha estética mais pes-

soal. Aqui influe muito a Lúa, que tem muitas refe-

rências artísticas que eu desconheço e que som váli-

das para plasmar no meu trabalho. Eu gosto muito

da arte galega: Seoane, Maside, Maruja Mallo ou Vi-

zoso que me flipa, utilizo-o muito. Também olho

para a pintura portuguesa. De facto a pintura galega

e portuguesa do século XX coincidem muito em li-

nhas, cores, temáticas... Outra cousa que adoro mais

a nível global e tento introduzir é toda a vanguarda

rusa. Tento misturar todas essas cousas e gosto em

geral de um estilo de desenho mais simplificado e

dar a minha visom no resultado final.

Movestes-vos por boa parte
da Europa tatuando 'esmor-
gas' e debuxos de Castelao.
Como é essa experiência?
A verdade que isso foi totalmente

fortuito. Vim um desenho de Caste-

lao que no momento achei que era

mui válido para tatuar. Daquela tatuei-lho a um rapaz

grego em Hamburgo, um ultra do St. Pauli. Foi fazê-

lo e começar a chegarem-me um monte de petiçons

desse desenho. Depois figem dous mais que tomei

de Castelao e esses também o petárom muitíssimo.

Fai-me graça porque dos desenhos dos velhos de

Castelao podes tirar muitas interpretaçons, tenhem-

me dito que parecem desenhos de mafiosos, e eu se

me vai bem pois nom lhe vou dizer que nom... Esti-

vem migrado na Suíça, e naquele tempo tatuei cam-

pesinhas de Seoane a moreias.

O que vim é que tendo esse material na nossa cul-

tura, utilizá-lo é umha marca diferenciadora que me

funciona para dentro mas também para fora da Ga-

liza: Alemanha, França, Suíça...

.

Pensas que se poderia começar a falar de
'tatuagem galega'?
Quanto a formas nom se pode dizer que exista

umha ‘tatuagem galega’, o que há som temáticas

que vás tatuar só aquí: a sereia, máscaras do en-

truido em Ourense, etc. Eu estudei história da arte

e sempre estivem interessado no tema. Tenho ade-

mais umha posiçom crítica como nacionalista ga-

lego e se o penso, de arte do país, conhecia Caste-

lao e pouco mais. Simplesmente nom se ensina, há

um desconhecemento e desconexom totais. 

De conhecermos mais haveria mais adaptaçons. No

graffiti introduzindo as cores de Sargadelos, e  mais

propostas do estilo. Falta popularizá-la. Pessoalmente

penso que o faria por consciência mas o certo é que

funciona e é por umha razom, porque é mui boa.

Nom sabemos se existe
algo que poida ser cha-
mado de tatuagem ga-

lega, mas a moda chegou para ficar. Falamos com Anxo,
de Pruden Tattoo, sobre tatuagem, sobre modelos estéti-
cos próprios e sobre alemáns que levam debuxos de Cas-
telao na pele.

A
í atrás fum ver a magia de

Maria Arnal ao Auditório da

Galiza. Ela, música e poeta, ar-

tista feroz, di num dos seus

temas: e se cuidar nom fosse capricho moral e fosse

pura condiçom vital? Eu cada vez penso mais

em cuidar(-nos). As minhas amigas tamém.

Estamos todas, entre outras cousas, apren-

dendo a dizer que nom.

É curioso: aprendemos há tempo a re-

nunciar àquilo que desejamos e custa-nos

um mundo dizer que nom ao que nom nos

presta. A ver se vai ser que nom saber dizer

que nom tem muito a ver com nom saber

dizer que sim. A ver se vai ser que nos edu-

cárom na passividade, no suportar e no

comprazer. Cuidar como condiçom mas

cuidar-se como capricho. Por isso nom é

fácil liberar-nos do agrado contínuo. Im-

plica lidar com adjetivos como egoísta, pre-

potente, má ou, simplesmente, louca. E com

a culpa.

Se calhar neste processo de auto-cuidado

temos que aprender antes de mais a escui-

tar-nos e a afirmar-nos. A pronunciar-nos.

A manifestar-nos. A proclamar-nos. A opo-

nher-nos, selvagens, a esse clamor que nos

acusa e nos paralisa. A entregar-nos menos

ao sistema e mais aos desejos próprios

(tanto latido perdido polo clique do capital). Bem-

vindos sejam os tempos e os prazeres, sem

remorsos.

As minhas amigas e eu, e mais Maria

Arnal, estamos a aprender a dizer(-nos).

Também a julgar-nos menos e a abraçar as

contradiçons. Ia dizer que nom a este artigo

e acabei escrevendo-o numha nota do tele-

móvel numha viagem de comboio nas mi-

nhas férias. O dito: ainda estou a aprender.

204

anxo varela
tatuador

lúa carballo

dizer
Olalla Liñares

“Na Suíça tatuei campesinhas
de Seoane a moreias”
xian naia
conselho@novas.gal


